
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.735 - SC (2017/0125335-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SPECHT PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BRUSTOLIN  - SC019433 

 GABRIEL LUCAS DE SOUZA  - SC031869 
EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  ICMS PRESUMIDO. 
BENEFÍCIO PREVISTO EM LEI ESTADUAL. BASE DE CÁLCULO. IPRJ  
E  CSLL.  INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1.  O Tribunal a quo entendeu que os valores relativos a créditos presumidos de 
ICMS não integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
2. A recorrente alega violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, e afronta a 
dispositivos da legislação federal que regem a matéria.
3. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se 
trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco correção de erro 
material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente. 
4. No mérito, o caso sub examine trata exclusivamente da inclusão de crédito 
presumido de ICMS, decorrente de incentivo fiscal previsto em Lei Estadual, na 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
5. A hipótese em liça não versa sobre o REITEGRA, previsto na MP nº 
615/2014, posteriormente convertida Lei nº 13.043/2014, que instituiu incentivo 
fiscal destinado a reintegrar às empresas exportadoras valores referentes a 
custos tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção. 
6. O tema também em nada se confunde com possibilidade de exclusão da base 
de cálculo do PIS e da COFINS dos valores correspondentes a créditos 
presumidos de ICMS decorrentes de incentivos fiscais concedidos pelos Estados 
e pelo Distrito Federal, julgada pelo STF no RE 835.818/PR (Tema 843), sob o 
regime da repercussão geral.
7. Ao revés, o plenário virtual do STF decidiu, no RE 1.052.277/SC, que "A 
controvérsia relativa à inclusão de créditos presumidos de ICMS na base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL não possui repercussão geral, tendo em 
vista sua natureza infraconstitucional" (Tema 957).
8. Definidos os lindes da controvérsia, imperioso reconhecer que a discussão 
relativa à inclusão do crédito presumido do ICMS concedido por Lei Estadual na 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL vem recebendo tratamento uniforme pela 
Segunda Turma desta Corte, no sentido da sua legitimidade. 
9. Ainda que se admita que o crédito presumido do ICMS não configura receita, o 
fato é que a base de cálculo do IRPJ e da CSLL é o lucro da empresa. 
Assentada essa premissa, a Segunda Turma do STJ adota a  compreensão  de  
que  "o  crédito  presumido  do ICMS, ao configurar  diminuição de custos e 
despesas, aumenta indiretamente o lucro  tributável e, portanto, deve compor a 
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base de cálculo do IRPJ e  da  CSLL"  (AgRg  no  REsp  1.537.026/PR,  Rel.  
Ministro  Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2016). No mesmo sentido: 
AgInt nos EDcl no REsp 1621183/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 2/5/2017; AgInt no REsp 1619575/PR, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 25/4/2017; 
AgRg  no  REsp 1.505.788/PR,  Rel.  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  
Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016; AgRg no REsp 1.448.693/RS, Rel. 
Ministro Mauto Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/8/2014; EDcl no 
REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
2/5/2013.
10. Recurso Especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.735 - SC (2017/0125335-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SPECHT PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BRUSTOLIN  - SC019433 
   GABRIEL LUCAS DE SOUZA  - SC031869 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pela alínea "a" do art. 105, III, da CF, 

contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.

1. Os valores relativos a créditos presumidos de ICMS não 
integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

2. O indébito deve ser atualizado pela taxa SELIC, nos termos do 
§ 4° do art. 39 da Lei nº 9.250/95.

Embargos de Declaração rejeitados às fls. 304-308, e-STJ.

Sustenta a recorrente, nas razões do Recurso Especial, violação ao art. 1.022, 

II, do CPC/2015, bem como afronta aos arts. 44 e 111, I, do CTN, 2º da Lei nº 7.689/1988, 

além dos arts. 37, §2º e 44, da Lei nº 4.506/1964.

Contrarrazões ao Recurso Especial às fls. 350-358, e-STJ.

O MPF opinou "pelo não conhecimento e improvimento dos recursos 

especiais", pois além de não comprovadas as alegações discorridas na peça recursal, rever a 

ótica do Tribunal a quo importaria reexame fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 

7/STJ (fls. 389-390, e-STJ). 

É o breve relatório. Passo a decidir. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.735 - SC (2017/0125335-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.7.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
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qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

No mérito, merece melhor sorte o Recurso Especial.

A hipótese em liça não versa sobre o REITEGRA, previsto na MP nº 

615/2014, posteriormente convertida Lei nº 13.043/2014, que instituiu incentivo fiscal 

destinado a reintegrar às empresas exportadoras valores referentes a custos tributários federais 

residuais existentes nas suas cadeias de produção.  

O caso sub examine trata exclusivamente da inclusão de crédito presumido de 

ICMS, decorrente de incentivo fiscal previsto em Lei Estadual, na base de cálculo do IRPJ e 

da CSLL. 

O tema também em nada se confunde com possibilidade de exclusão da base 

de cálculo do PIS e da COFINS dos valores correspondentes a créditos presumidos de 

ICMS decorrentes de incentivos fiscais concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, 

julgada pelo STF no RE 835.818/PR (Tema 843), sob o regime da repercussão geral.

Ao revés, o plenário virtual do STF decidiu, no RE 1.052.277/SC, que "A 

controvérsia relativa à inclusão de créditos presumidos de ICMS na base de cálculo do IRPJ e 

da CSLL não possui repercussão geral, tendo em vista sua natureza infraconstitucional" (Tema 

957).

Esclarecidos os lindes da controvérsia, imperioso reconhecer que a discussão 

relativa à inclusão do crédito presumido do ICMS concedido por Lei Estadual na base de 

cálculo do IRPJ e da CSLL vem recebendo tratamento uniforme pela Segunda Turma desta 

Corte, no sentido da sua legitimidade. 
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Ainda que se admita que o crédito presumido do ICMS não configura receita, o 

fato é que a base de cálculo do IRPJ e da CSLL é o lucro da empresa. Assentada essa 

premissa, o STJ entende que o benefício em questão, ao configurar diminuição de custos e 

despesas, aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO  NOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  
ESPECIAL.  ICMS PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO.

IPRJ  E  CSLL.  INCIDÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  
OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS INFRINGENTES  NA  ORIGEM.  
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1.  Nos  termos  do  art.  1.021,  §  1º,  do CPC/2015, cabe à parte 
agravante,    na   petição   do   seu   agravo   interno,   impugnar especificamente  
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido. 2. A Segunda Turma desta Corte firmou  a  compreensão  de  que  "o  
crédito  presumido  do ICMS, ao configurar  diminuição de custos e despesas, 
aumenta indiretamente o lucro  tributável e, portanto, deve compor a base de 
cálculo do IRPJ e  da  CSLL"  (AgRg  no  REsp  1.537.026/PR,  Rel.  Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2016).

3. Agravo interno conhecido em parte e não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1621183/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 02/05/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  CRÉDITO  
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO  DO  IRPJ E DA CSLL. 
INCLUSÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTES DA E. SEGUNDA  TURMA.  
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO ANTE A ADMISSÃO DE EMBARGOS 
DE  DIVERGÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  I  - A Segunda Turma desta 
Corte firmou   compreensão  de  que  "o  crédito  presumido  do  ICMS,  ao 
configurar  diminuição de custos e despesas, aumenta indiretamente o lucro  
tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo do IRPJ e  da  CSLL".  
Precedentes (AgRg no REsp 1.537.026/PR, Rel. Ministro Herman   Benjamin,   
Segunda  Turma,  DJe  2/2/2016;  AgRg  no  REsp 1.505.788/PR,  Rel.  Ministra  
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016).

II  - Não há que se falar em sobrestamento do recurso tendo em 
vista que  esta  Corte  já  se  posicionou  no  sentido  de que "a simples admissão  
de  embargos  de divergência não enseja o sobrestamento de recursos  sobre o 
mesmo tema (AgRg no AREsp 497.032/RJ; EDcl no AgRg no  REsp  
13.85.561/PE,  Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,  DJe  
15/5/2015;  AgInt  no REsp 1516754/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016).

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1619575/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 

Documento: 1636206 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  6 de 4



 
 

 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 25/04/2017)

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DOS 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. No julgamento dos precedentes REsp. n. 957.153/PE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 04.10.2012; e REsp. nº 1.349.837-SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 06.12.2012, este 
Superior Tribunal de Justiça respaldou a conduta adotada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil de considerar o "crédito presumido de IPI" como 
"receita operacional" para fins de composição da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL.

2. Considerou-se ali que a técnica adotada pela lei para atingir o 
Lucro Real foi a de incluir como "despesa" o valor pago a título de IPI e, por 
consequência lógica, a inclusão como "receita operacional" do crédito 
presumido do IPI. Mutatis mutandis, a mesma lógica é aplicável ao crédito 
presumido de ICMS.

3. Os valores relativos ao crédito presumido do ICMS, por 
serem "ressarcimentos de custos" integram a receita bruta consoante o art. 44, 
III, da Lei n. 4.506.54 (recuperações ou devoluções de custos).

4. A escrituração dos créditos de ICMS caracteriza a "aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica de acréscimos patrimoniais", muito 
embora possa não significar aquisição de disponibilidade financeira quando há 
restrições ao uso dos créditos adquiridos, e, portanto, permite a  tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL. Precedentes: REsp. n. 859.322 - PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14.09.2010; AgRg no REsp. n. 
1.266.868 - PR , Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
04.04.2013.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.448.693/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
INCLUSÃO. RESTRIÇÃO À SISTEMÁTICA DO LUCRO REAL. 
INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem 
como para sanar possível erro material existente no acórdão, o que não ocorre na 
espécie.

2. O acórdão embargado deixa claro que todos os benefícios 
fiscais concedidos ao contribuinte, ao diminuir sua carga tributária, impactam de 
forma inversamente proporcional na majoração do lucro da empresa, alargando, 
consequentemente, a base de cálculo do Imposto de Renda.

3. Não há nas razões do aresto embargado nenhuma restrição da 
aplicação do entendimento firmado às empresas optantes pela sistemática do 
lucro real, com exclusão de empresas que optem pelo lucro presumido ou lucro 
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arbitrado.

4. O art. 53 da Lei 9.430/1996 determina que os valores 
recuperados, correspondentes a custos e despesas, inclusive com perdas no 
recebimento de créditos, devem ser adicionados ao lucro presumido ou 
arbitrado para determinação do Imposto de Renda.

5. O crédito presumido do IPI não constitui receita, de modo 
que, na apuração do IRPJ segundo o lucro real, não há óbice legal à sua inclusão 
na base de cálculo do imposto, conforme assentado no aresto embargado. Do 
mesmo modo, se o regime for o do lucro presumido ou arbitrado, também é 
possível que os valores do benefício fiscal sejam computados, nos termos do art. 
53 da Lei n. 9.430/96. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 2/5/2013).

Embora exista orientação contrária da Primeira Turma, a pretensão recursal 

encontra amparo no âmbito da Segunda Turma, devendo o acórdão recorrido ser reformado 

para se ajustar à jurisprudência do órgão julgador acima transcrita. 

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0125335-1 REsp 1.674.735 / SC

Números Origem:  50010421320164047203  SC-50010421320164047203

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SPECHT PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BRUSTOLIN  - SC019433 

 GABRIEL LUCAS DE SOUZA  - SC031869 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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